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1 Introdução

São características da sociedade pós-industrial, além da globalização, da integração supranacional e
dos avanços tecnológicos e científicos, o aumento de riscos. Isto porque a evolução tecnológica e
científica da sociedade contemporânea, ocorrida, principalmente, após a industrialização,
desencadeou a ampliação da capacidade de intervenção do ser humano sobre a natureza, havendo
em quase todos os riscos sociais algum fator antropogênico1.

Ulrich Beck explica que a sociedade de risco é resultado do desenvolvimento econômico que surge
na Revolução Industrial, responsável pela produção de bens por meio de um sistema de mercado
com a lógica de livre concorrência. Com este modelo econômico, exige-se uma produção em massa,
para atender as demandas do próprio mercado. Assim, a produção social de riqueza é acompanhada
sistematicamente pela produção social de riscos, por isso o termo “sociedade de risco”2.

Com o aumento crescente do consumo, atrelado ao uso desequilibrado dos recursos naturais em
escala global, os riscos, que antes eram individuais e locais, passaram a ser coletivos e globais. Um
exemplo mais nítido para o qual Beck chama a atenção é o da distribuição de poluentes, toxinas,
impacto sobre a água, solo, alimentos e ar3.

Com isso, surge a preocupação de que os danos ambientais tendem a ser globais e a regulação que
busca prevenir e compensar os danos tende a ser nacional. É nesse paradoxo entre o mundial e o
local que entra a necessidade de uma proteção de direito internacional. Portanto, o que justifica o
presente estudo é o fato de os danos ambientais tenderem a ser globais, o que faz com que exista a
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complexidade de as múltiplas legislações e interpretações domésticas não só não serem sempre
consonantes com o marco internacional de proteção ao meio ambiente, mas também por serem
potencialmente conflitantes entre si. Daí nasce a problemática deste artigo: como viabilizar uma
tutela judicial internacional adequada ao bem jurídico ambiente de relevância supranacional?

Diante disso, o presente trabalho objetiva, a partir do olhar do direito ambiental internacional e do
estudo do Caso Royal Dutch Shell-Holanda, analisar técnicas processuais que podem se mostrar
valiosas para um tratamento jurisdicional internacional mais efetivo e adequado a litígios climáticos.
Para tanto, a partir de uma metodologia dedutiva e descritiva e de uma orientação bibliográfica e
documental, debate-se como tornar a litigância climática mais global, isonômica e efetiva.

2 Litígios climáticos

A humanidade vem utilizando energia, produzida principalmente pela queima de combustíveis
fósseis (carvão, petróleo e gás), em larga escala, desde o início da Revolução Industrial. Neste
processo, o dióxido de carbono (CO2) é liberado. Parte do CO2 liberado é lançada na atmosfera,
onde permanece por centenas de anos ou até mais. Outra parte dele é absorvida pelos
ecossistemas de florestas e oceanos. Essa opção de absorção está se tornando cada vez menor
devido ao desmatamento e ao aquecimento da água do mar. O CO2 é o principal gás que retém o
calor emitido pela Terra na atmosfera. Isso é conhecido como efeito estufa, que se intensifica à
medida que mais CO2 vai para a atmosfera. Isso, por sua vez, aquece cada vez mais a Terra. O
sistema climático tem uma resposta tardia às emissões de gases de efeito estufa. Por isso, o efeito
de aquecimento dos gases de efeito estufa que são emitidos hoje só se tornará aparente dentro de
trinta a quarenta anos4. Nota-se, portanto, que existe uma ligação direta e linear entre as emissões
de gases de efeito estufa causadas pelo ser humano, em parte causadas pela queima de
combustíveis fósseis, e o aquecimento, onde entra a discussão das mudanças climáticas.

Como resultado da degradação ambiental, segundo relatório produzido pelo Painel
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)5 das Nações Unidas, as mudanças climáticas
e o desenvolvimento insustentável constituem algumas das mais urgentes e sérias ameaças à
capacidade das presentes e futuras gerações de usufruir dos direitos humanos, incluindo o direito à
vida, apresentando, provavelmente, riscos como ferimentos e mortes devido a tempestades,
inundações costeiras e aumento do nível do mar ou por causa de períodos de calor extremo;
doenças graves e meios de subsistência prejudicados por grandes populações urbanas devido a
inundações no interior em algumas regiões; insegurança alimentar e colapso dos sistemas
alimentares ligados ao aquecimento, seca ou inundações; perda de ecossistemas marinhos,
terrestres e costeiros, biodiversidade e bens, etc.

Nesse cenário, é inegável que a mudança climática antropogênica é um fator de potencialização dos
riscos e dos custos socioambientais dos desastres6. Isso porque as mudanças climáticas, como
multiplicador de riscos, tendem a desestabilizar não apenas o meio ambiente, mas as próprias
estruturas sociais. Assim, a sensibilidade climática tende a exercer uma maior pressão no que diz
respeito aos chamados desastres ambientais7.

Conforme conceitua Daniel Farber, os desastres ambientais consistem em eventos de causa natural,
antropogênica ou mista, capazes de gerar o comprometimento de funções ambientais ou lesões a
interesses humanos mediados por alguma mudança ambiental que não se limita à capacidade local
ou regional8.

Com as consequências e riscos futuros decorrentes do fenômeno das mudanças climáticas, nasce a
necessidade de implementação de um processo de adaptação climática, processo este que envolve
a adoção de medidas sociais e econômicas para reduzir os efeitos deletérios das mudanças
climáticas, bem como assegurar a política de uma economia de baixo carbono9.

Nesta direção surge o fenômeno jurídico da litigância climática, como um processo de governança
ambiental pelo litígio judicial ou administrativo. Esta litigiosidade tem por escopo promover a indução
de uma maior regulação estatal para a adoção de padrões mais restritivos de emissão de gases de
efeito estufa, assim como também a promoção de ações de responsabilização de atividades
econômicas ligadas às mudanças climáticas10.

Assim, a litigância, e em especial a climática, consiste em uma forma de governança, servindo de
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estímulo para alterar comportamentos das instituições públicas ou privadas, bem como a forma como
as decisões são tomadas. Há, portanto, uma orientação e estímulo comportamental a partir das
ações judiciais, sendo elas bem-sucedidas ou não. A simples ocorrência de um fenômeno de
litigância, muitas vezes, já é suficiente para provocar alterações no comportamento das instituições11

.

Carvalho caracteriza a litigância climática como uma forma de governança, pois estimula alterações
no comportamento das instituições públicas e privadas e na forma como as decisões são tomadas,
mesmo que a ação não seja procedente. Isso ocorre porque a simples propositura da ação repercute
(in)diretamente na mudança de comportamento dos envolvidos; por colocar em evidência questões
basilares à existência de vida no planeta, ela atrai o apelo midiático, popularizando a ação e o
debate; por influenciar em outras políticas governamentais e corporativas para a adoção de medidas
de redução dos impactos que suas atividades podem causar ao clima, tendo em vista a litigância em
si e a expectativa de futuras demandas12.

Como se viu, a litigância climática é multifacetada, podendo ocorrer de forma judicial ou extrajudicial
e seu resultado final não é fator determinante para o sucesso da medida, que é moldar
comportamentos futuros a fim de torná-los mais compatíveis com uma política de uma economia de
baixo carbono e ambiente ecologicamente sustentável.

Ocorre que, como destaca Valesca Raizer Borges Moschen, a globalização contribuiu para a “[...]
ampliação do ambiente jurídico para além das fronteiras nacionais, permitindo a ruptura, se não
teórica, pelo menos fática, dos antigos dogmas que ligavam a soberania ao problema da distribuição
da competência judicial entre Estados-nação”13.

Da mundialização e do intenso fluxo de bens, pessoas e serviços, bem como da extensão de danos,
surge a necessidade de repensar concepções clássicas relativas ao conceito de soberania para
viabilizar o enfrentamento dos problemas resultantes dos avanços tecnológicos e da globalização.

3 Da internacionalidade do bem jurídico ambiental

Tradicionalmente, explica Inêz Lopes, a soberania é tida como um dos elementos constitutivos do
Estado moderno, sendo a jurisdição a consequência desse atributo, em que cada Estado exerce
autoridade para dizer o direito em seu território. A soberania estatal é, portanto, a expressão do
princípio da jurisdição territorial, que estabelece o reconhecimento da competência estatal para julgar
pessoas, bens e atos que ocorram dentro de seu território/país. Porém, como dito, a globalização
modificou as relações entre as pessoas naturais e jurídicas, dando origem às situações
supranacionais que impactam concepções clássicas de julgamentos condicionados unicamente a um
sistema interno14.

Há litígios, cujas peculiaridades, os tornam ainda mais difíceis para a adequada tutela dos direitos,
em razão de os danos ou ilícitos ocorrerem ou repercutirem simultaneamente em mais de um
ordenamento jurídico, sem respeitar as fronteiras dos respectivos Estados-nação. Esses litígios
passaram a ser denominados como litígios transfronteiriços15.

Nota-se, portanto, que os danos ambientais transfronteiriços revelam-se atualmente como uma
temática emergente não só no Direito Internacional Público (relação entre os Estados) e Direito
Internacional Privado (relação entre os cidadãos, os Estados, enquanto entes responsáveis
civilmente, e as empresas), mas também no Direito Ambiental Internacional. Isto ocorre,

“[...] em razão dos problemas identificados na resolução dos acidentes ambientais com a tutela dos
Estados, sem prejuízos às vítimas, que, neste caso, encontra-se em diferentes Estados e,
consequentemente, estão submetidas a diferentes regimes jurídicos, mas merecem igual tutela dos
direitos”16.

Para estas espécies de litígios, ensina Valesca Moschen, é muito importante a escolha do meio mais
adequado para a tutela do direito, além do delineamento claro dos: “[...] fins almejados pelo
processo, qual seja a tutela dos direitos efetiva (tem que se realizar no mundo real), tempestiva (que
venha em tempo razoável) e adequada (ao direito material que irá versar)”17.

Aí surge a necessidade de um Processo Civil Internacional, voltado à tutela dos direitos que acabam
por ser violados em razão de uma insuficiência legislativa e/ou jurisdicional doméstica,
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principalmente na efetivação de direitos humanos, como a dignidade da pessoa e o direito ao
ambiente ecologicamente equilibrado, intrinsecamente ligado ao direito à saúde e à vida.

Por óbvio que se deve buscar meios de assegurar a autonomia e a compatibilidade do Direito
Internacional Privado e Público com a soberania dos Estados, mas também há a necessidade de
privilegiar uma tutela jurisdicional globalmente efetiva, adequada e isonômica que melhor responde
às violações de direitos causadas por danos transfronteiriços.

Não se pode esquecer que em 2021 a ONU reconheceu o direito ao meio ambiente seguro, limpo,
sadio e sustentável como um direito humano18. Desse modo, a proteção do meio ambiente, incluindo
os ecossistemas, contribui e promove o bem-estar humano e o gozo dos direitos humanos, incluindo
o direito à vida.

Com isso, surge a preocupação internacional com a forma como devem ser tratados os resultados
de eventos globais danosos e prejudiciais. Para ilustrar melhor a problemática posta, passa-se à
análise do caso Shell, relativo a um emblemático litígio climático.

4 Caso Royal Dutch Shell-Holanda

Inicialmente, embora se compreenda que o julgado se baseia em normas e precedentes particulares
à corte neerlandesa, busca-se destacar a construção da argumentação a respeito do direito a um
meio ambiente ecologicamente equilibrado e da responsabilidade de grandes poluidores mais do que
realizar um estudo dos institutos processuais e materiais daquele ordenamento jurídico.

Em 05 de abril de 2019, dava-se início no Tribunal Distrital de Haia, na Holanda, um importante litígio
voltado à temática do clima19. De um lado, como requerentes, estavam o grupo ambientalista
Milieudefensie, Friends of the Earth Netherlands, ONGs (ActionAid NL, Both ENDS, Fossielvrij NL,
Greenpeace NL, Young Friends of the Earth NL, Waddenvereniging) e mais de 17.000 cidadãos
holandeses e, do outro, como requerida, a Royal Dutch Shell (RDS).

As alegações dos requerentes foram no sentido de que as contribuições da Royal Dutch Shell para a
mudança climática, decorrentes de suas emissões, violavam a previsão do Livro 6, Seção 162 do
Código Civil (LGL\2002\400) neerlandês20, do qual, de acordo com a sentença do caso, poderia ser
extraída a determinação de um dever de cuidado de contribuir para a prevenção do aquecimento
global. Esse padrão de cuidado não está previsto expressamente no ordenamento neerlandês. No
entanto, os demandantes utilizaram um precedente da Suprema Corte Neerlandesa, denominado de
critérios Kelderluik21, bem como a soft law endossada pela Shell, como os Princípios Orientadores
sobre Empresas e Direitos Humanos22, o Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU)23

e as Diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para
Empresas Multinacionais24 para sustentar sua aplicabilidade.

A Milieudefensie alegou que o volume anual agregado de emissões de CO2 para a atmosfera,
devido às operações comerciais e produtos energéticos vendidos da Shell e das empresas e
entidades jurídicas que normalmente inclui em suas contas anuais consolidadas e com as quais
formam em conjunto o grupo Shell, constitui um ato ilícito contra a Milieudefensie e aos cidadãos
holandeses.

O pedido dos autores, veiculado na exordial, foi no sentido da obtenção de provimento jurisdicional,
declaratório e mandamental para que a demandada reduzisse as suas emissões de CO2 em 45%
até 2030 em relação aos níveis de 2019 e a zero até 2050, conforme o previsto no Acordo Climático
de Paris, entabulado na 21ª Conferência do Clima (COP 21), no ano de 2015.

Para demonstrar a legitimidade passiva da Royal Dutch Shell para responder à ação, os autores da
demanda apontaram para seus relatórios de sustentabilidade em que expõe as emissões de CO2 de
suas subsidiárias e estabelece que a Diretoria da Royal Dutch Shell tem a supervisão do
gerenciamento dos riscos das mudanças climáticas, determinando que o CEO tem a
responsabilidade final pela administração geral do grupo Shell, nas empresas estabelecidas ao redor
do mundo.

A Royal Dutch Shell, por sua vez, apresentou, em novembro de 2019, uma declaração de defesa,
argumentando, entre outras coisas, que não existe um padrão legal, nacional ou internacional, que
estabeleça que sua conduta está em conflito com um padrão legal não escrito ao deixar de cumprir

Desafios processuais dos litígios climáticos globais:
reflexões a partir do caso Shell-Holanda

Página 4



os limites de emissões. Argumentou, ainda, que as reivindicações dos autores eram genéricas para
se enquadrar no âmbito dos arts. 2º e 8º da CEDH.

A ré, embora reconhecesse a necessidade de avanço no combate às mudanças climáticas, afirmou
que a solução deve ser fornecida pelo legislador e no desenvolvimento de debates políticos, e não se
utilizando de demandas judiciais. Em síntese, a empresa não vislumbrou a conexão entre suas
políticas e compromissos empresariais com a causa e contribuição das mudanças climáticas. Ainda
que assim o considerasse, a Shell sustentou que o âmbito judicial não é o local correto para tal
discussão. Por isso, afirmou que a adoção das medidas perseguidas pela Milieudefensie deveria ser
determinada pelo Estado, por meio de leis ou políticas públicas, e não pela Corte.

A Corte, em seu turno, apresentou a Royal Dutch Shell como acionista direta ou indireta de mais de
1.100 companhias distintas estabelecidas em todo o mundo e, desde 2005, a principal holding25 do
grupo Shell. Assim, a holding seria a responsável por determinar a política geral do grupo,
estabelecendo, ainda, diretrizes de investimento e apoio à transição energética. Um ponto que
chama atenção na sentença é a utilização das próprias políticas empresariais para demonstrar que a
Royal Dutch Shell reconhece a centralidade das decisões tomadas pela holding.

Ao discutir a posição política e a contribuição do grupo Shell na emissão de CO2, o Tribunal
entendeu que, como holding do grupo, é inegável a sua responsabilidade e influência no
estabelecimento de políticas a serem seguidas pelas subsidiárias e parceiros comerciais.

Dessa maneira, a ré teria responsabilidade pelas relações comerciais e pelas atividades dessas
empresas, posto que são dirigidas de acordo com as suas políticas, na qualidade de holding. Nesse
ponto, a sentença deixa claro que não se discute a responsabilidade da Royal Dutch Shell em
relação aos fornecedores, mas sim a sua influência e a capacidade de controle que pode ser
exercida mediante a política corporativa do grupo, e que essa política considere iniciativas
necessárias para prevenir as mudanças climáticas.

Para o Tribunal restou entendido que as empresas devem respeitar os direitos humanos. Isso
significa que elas devem evitar infringir os direitos humanos de outros e devem abordar os impactos
adversos dos direitos humanos com os quais estão envolvidos. Lidar com os impactos adversos
sobre os direitos humanos significa que medidas devem ser tomadas para prevenir, limitar e, quando
necessário, lidar com esses impactos. É um padrão global de conduta esperada para todas as
empresas onde quer que operem. Essa responsabilidade das empresas existe independentemente
da capacidade e/ou disposição dos Estados de cumprir suas próprias obrigações de direitos
humanos e não diminui essas obrigações. Não é uma responsabilidade opcional das empresas.
Aplica-se em todos os lugares, independentemente do contexto legal local, e não é passiva:

O Tribunal não seguiu o argumento da Royal Dutch Shell de que as reivindicações dos requerentes
são matérias que vão além da competência do órgão julgador. O Tribunal deve decidir sobre as
reivindicações da Milieudefensie e dos demais requerentes. Avaliar se a Royal Dutch Shell tem ou
não a alegada obrigação legal e decidir sobre as reivindicações com base nela são uma tarefa
preeminentemente do Tribunal.

Para os julgadores, a responsabilidade não gira apenas em torno da Royal Dutch Shell, e a
imposição da condenação à empresa não será capaz de frear, por si só, as causas e as
consequências do aquecimento global. No entanto, a circunstância de que a Royal Dutch Shell não é
a única parte responsável em combater as perigosas alterações climáticas nos Países Baixos e na
região de Wadden não a isenta da sua responsabilidade parcial individual de contribuir para a luta
contra as perigosas alterações climáticas de acordo com sua capacidade.

A Royal Dutch Shell argumentou que a imposição de uma obrigação de redução levará a uma
concorrência desleal e a uma interrupção do “campo de jogo nivelado” no mercado de petróleo e
gás. Para o Tribunal, a Royal Dutch Shell falhou ao especificar este argumento. Também ignorou
que é necessário reduzir a extração mundial de petróleo e gás e, ao fazê-lo, outras empresas
também terão que contribuir com a redução das emissões de CO2 que causam mudanças climáticas
perigosas. A defesa, portanto, não convenceu o Tribunal.

Embora o Tribunal tenha feito perguntas sobre isso, a Royal Dutch Shell não especificou a
onerosidade da obrigação de redução. O Tribunal assumiu que a obrigação de redução terá
consequências de longo alcance para a Royal Dutch Shell e o grupo Shell. A obrigação de redução
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requer uma mudança de política, o que exigirá um ajuste do pacote energético do grupo Shell. Isso
poderia conter o potencial de crescimento do grupo Shell. No entanto, o interesse atendido pela
obrigação de redução supera os interesses comerciais do grupo Shell, os quais são atendidos com a
preservação ou mesmo crescimento ininterrupto dessas atividades. Devido às sérias ameaças e
riscos aos direitos humanos dos residentes holandeses e dos habitantes da região de Wadden,
empresas privadas como a Royal Dutch Shell também podem ser obrigadas a tomar medidas
drásticas e fazer sacrifícios financeiros para limitar as emissões de CO2 para evitar mudanças
climáticas perigosas.

Assim, para o Tribunal, não restou dúvida de que as emissões de CO2 provocadas pela Shell
contribuem para as alterações climáticas não só na Holanda, mas em todo o mundo. Essas
emissões de CO2 não apenas causam danos ambientais e danos iminentes em conjunto com outras
emissões de CO2 e outros gases de efeito estufa para os residentes holandeses e a população
mundial.

Ante a fundamentação brevemente exposta, em 26 de maio de 2021, o Tribunal Distrital de Haia
decidiu que a Shell deve reduzir suas emissões, em todo o seu portfólio de energia, em 45% até
2030, em relação aos níveis de emissões de 2019. O Tribunal deu flexibilidade à Shell na alocação
de cortes de emissões entre as emissões, desde que, no total, as emissões fossem reduzidas em
45%.

O Tribunal tornou sua decisão executória provisoriamente, o que significa que a Shell foi obrigada a
cumprir suas obrigações de redução mesmo que o caso seja objeto de recurso.

A petroleira Royal Dutch Shell confirmou em 20/07/21 que vai recorrer da decisão judicial, pois tal
decisão, contra uma única empresa, não seria eficaz, e que “[...] são necessárias políticas claras e
ambiciosas que irão gerar mudanças fundamentais em todo o sistema de energia26”.

5 Fortalecimento da justiça ambiental transfronteiriça

No caso Shell, determinou-se que uma das maiores empresas geradoras de energia do mundo
reduzisse suas emissões de carbono até 2030. Esta foi a primeira vez que um Tribunal decidiu que
um grande poluidor deve cortar suas emissões.

De acordo com o Relatório de Litígio Climático Global do PNUMA 2020, divulgado no começo de
2021, os casos climáticos quase dobraram nos últimos três anos27. Desta forma, ações como a do
caso Shell inspiram outras ações ao redor do mundo e, por isso, o número de litígios climáticos está
crescendo em diversas jurisdições. Essa ação é replicável e deve inspirar novos combates judiciais e
extrajudiciais em face de empresas da indústria de combustíveis fósseis.

Conforme dados do Instituto Sociedade e Clima, o aumento do número de ações de litigância
climática está associado a um consenso cada vez mais presente de que as ações de mitigação não
podem esperar o ciclo político tradicional, pois a ciência já traçou concretamente o que precisa ser
feito: um corte de pelo menos 45% das emissões até 2030, sob pena de ultrapassar 1.5°C28.

Por meio dos estudos realizados pelo PNUMA, pode-se constatar que foram registrados 884 casos
de mudanças climáticas em 24 países em 2017. No final de 2020, esse número quase dobrou, com
pelo menos 1.550 processos abertos em 38 países – 39 incluindo o sistema judiciário da União
Europeia. Esse crescimento reflete também uma nova concepção sobre o combate à mudança do
clima como uma obrigação legal e exigível, e não apenas um compromisso político ou voluntário29.

Ainda de acordo com o Relatório de Litígio Climático Global do PNUMA 2020, cidadãos e
organizações estão cada vez mais recorrendo aos tribunais para exercer seu direito a um meio
ambiente saudável: “Esses processos estão cada vez mais pressionando governos e corporações a
implementarem compromissos climáticos, ao mesmo tempo que definem o padrão para mitigação e
adaptação às mudanças climáticas mais ambiciosas”30.

O documento lista ainda as principais tendências nos processos de litígio climático: número
crescente de casos baseados em direitos humanos e direitos fundamentais consagrados no direito
internacional e nas Constituições nacionais para obrigar a ação climática de empresas e governos;
processos cobrando a aplicação interna de leis e políticas relacionadas ao clima; ações reivindicando
responsabilidade corporativa por danos climáticos; processos abordando falhas de adaptação e os
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impactos da adaptação; e processos contra o greenwashing (lavagem verde, ações com falsa
aparência de sustentabilidade) corporativo em relação a mudanças climáticas e transição energética
31.

Assim, levando em consideração as disputas judiciais relacionadas à mudança climática em tribunais
em todo o mundo, a decisão do Tribunal Distrital de Haia sobre a Shell pode ter um poderoso efeito
cascata contra empresas da indústria de combustíveis fósseis, as impondo ou induzindo a adoção de
metas de emissões semelhantes às da Royal Dutch Shell, pois poderão ser alvo de ativistas por não
irem longe o suficiente no combate ao aquecimento global. Aqui aplica-se a ideia de litígio climático
como uma forma de governança capaz de moldar comportamentos de entes públicos e privados,
conforme já exposto no capítulo 2.

Com a crescente judicialização de litígios climáticos, é provável o surgimento de casos semelhantes
em outras jurisdições. Isso poderia facilitar uma maior ‘virada’ em direção aos direitos em litígios de
mudança climática em todo o mundo. Na verdade, ações judiciais de direitos humanos são
particularmente adequadas como base para o desenvolvimento de uma jurisprudência transnacional
sobre mudança climática, dada a adoção generalizada em âmbito internacional e nacional32.

O julgamento do caso de Shell é um exemplo de globalização judicial que, embora não vincule
tribunais nacionais, é uma fonte de pronunciamentos de autoridade sobre direitos humanos para
tribunais nacionais que não estão diretamente sujeitos à sua jurisdição.

As instituições supranacionais, como o Tribunal Distrital de Haia, podem nem sempre ser capazes de
promulgar, aplicar a lei ou dar coercitividade ao cumprimento de suas decisões, mas podem
influenciar militantes políticos, como organizações não governamentais (ONGs), para pressionar os
atores políticos nacionais. Isso porque, por exemplo, muitas ONGs, como Greenpeace e
Milieudefensie, são grupos com relevância social, competentes e influentes ao ponto de transformar
um ideal em expressões normativas, seja por lei ou por sentenças, e, consequentemente, promover
mudanças sociais, por muito lentas e imperfeitas que sejam.

Antevendo as críticas sobre o protagonismo do Judiciário nesse contexto, embora reconheça a
necessidade de avanço no combate às mudanças climáticas e que a atuação deveria partir dos
Estados, por meio de celebração de tratados internacionais, não é dado às gerações presentes e
futuras o conforto da espera e da incerteza, sobretudo quando Estados, através do Executivo e
Legislativo, insistem em postergar políticas ambientais para beneficiar grandes empresas em nome
do lucro.

O argumento contrário à litigância climática só vem de um lado, daquele que se vê obrigado a rever
suas políticas de exploração desequilibrada, focada unicamente no lucro. Está mais do que na hora
de lembrar que o capitalismo não está acima da saúde e da vida, e que a busca pelo lucro não é um
aval para a destruição. Lembrando que, apesar de as implicações de direitos humanos oriundas dos
danos ambientais poderem ser sentidas por indivíduos e comunidades em todo o mundo, as
consequências são sentidas com mais intensidade pelos segmentos da população que já se
encontram em situações vulneráveis33, como pessoas pobres, características essas que não são
encontradas pelos controladores e beneficiários monetariamente pelas ações maléficas das
empresas multinacionais.

Portanto, uma atuação jurisdicional global não só é desejável, como necessária para frear desastres
ambientais com repercussões cada vez mais supranacionais, para tanto, é fundamental uma
litigância estratégica, como se passa expor abaixo.

6 Onde litigar?

A característica do dano ambiental transfronteiriço é seu alcance global que gera debates sobre qual
é a jurisdição nacional apta a conhecer de litígios, bem como estimula discussões sobre as
diferentes leis nacionais de regência e, ainda, suscita dúvidas sobre como os Estados podem atuar
quando as partes envolvidas são multinacionais, filiais/agentes de empresas estrangeiras ou
associados a empresas estatais para responsabilizar empresa controladora estrangeira, usufrutuária
econômica do risco assumido.

Tradicionalmente, a composição de uma lide com conexão internacional inicia-se com o julgador
enquadrando o conflito na norma adequada ao caso concreto, ou seja, identificando o objeto de
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conexão. Constatada qual norma incidirá sobre o caso, resta ao elemento de conexão indicar o
direito aplicável: o jus fori ou o direito estrangeiro34. Os elementos de conexão formais revelam uma
importância muito significativa para solução de conflito internacional, uma vez que vinculam um ato
jurídico a determinado sistema normativo com base no lugar de sua celebração (lex loci celebrationis
), no lugar de sua execução (lex loci executionis) e no lugar de sua constituição (lex loci constitutionis
). Ocorrido qualquer desses casos citados, a lei aplicável será a do local da celebração, execução ou
constituição35.

Apesar dos elementos de conexão serem úteis à resolução de conflitos estritamente individuais e
patrimoniais, revelam-se insuficientes frente a interesses globais e difusos. Por exemplo, há uma
obscuridade quanto à competência para conhecer e julgar danos ambientais transfronteiriços, se é
no local onde está situado o violador ou onde o dano é causado ou onde ele é efetivado. Nessa
última hipótese, o problema é ainda mais complexo, porque o dano pode atingir diversas nações em
tempo e intensidade distintas.

Em contextos como estes, de competências concorrentes, os agentes privados utilizam sua
autonomia e recursos financeiros e técnicos para efetuar o forum shopping, buscando o Estado mais
protetivo36 a fim de se beneficiar das regras jurisdicionais ou locais para controlar o resultado de uma
ação judicial.

Pois bem. No common law, a doutrina do forum non conveniens permite ao juiz – discricionariamente
– negar a apreciação de uma demanda, sob o fundamento de que existe outra jurisdição mais
apropriada ao julgamento ou como uma das formas de se evitar o forum shopping potencialmente
abusivo37.

Logo, e esse ponto merece ser esclarecido inicialmente, o forum non conveniens serve à própria
jurisdição, enquanto o forum shopping é uma faculdade processual das partes decorrente da
existência de competências concorrentes entre duas ou mais jurisdições. A faculdade existe, posto
que os sistemas de competência internacional dos Estados são diversos, podendo o forum shopping
ser ou não abusivo38. Sobre esses pontos, Richard Maloy sustenta existir um significado diferente da
mera “seleção de fórum” (forum selection) do forum shopping, supondo que certas práticas derivadas
do forum selection são realmente prejudiciais, enquanto o termo forum shopping se aplicaria
adequadamente como um conceito que caracteriza apenas formas específicas de seleção de um
foro dentre os concorrentes, que não representa uma denegação de justiça. Para o autor, para que o
forum shopping seja um conceito útil, ele deve ser diferenciado da mera seleção de foro (forum
selection)39.

A reflexão sobre potencial escolha prejudicial de determinado foro dentre os concorrentes,
independente da nomenclatura dada (forum shopping ou forum selection), é importante em razão de
que as empresas multinacionais se tornaram atores globais tão poderosos que muitos países não
têm os recursos e a vontade de regulá-las, além de exercer forte influência em setores políticos.
Talvez por isso que, após o caso, a Shell informou a exclusão da expressão “Royal Dutch” de seu
nome e anunciou a mudança de sua sede para Londres, numa provável tentativa de não responder
pelo processo40. Se não for uma tentativa de isenção de responsabilidade, claramente é imposição
de mora ao processo.

Conforme explica Chilenye Nwapi, muitas multinacionais cresceram e se tornaram entidades de
grande magnitude que, em termos de poder econômico, se equiparam totalmente a países
individuais. Crucial para o crescimento de seu poder é a capacidade de se incorporar em um país e
operar em muitos outros simultaneamente por meio de uma complexa rede de subsidiárias. A
natureza e o alcance de suas operações são tais que muitas vezes operam em jurisdições em que
ocorrem violações de direitos humanos, obtêm benefícios de acordos subsidiados pelo governo que
cometem violações de direitos humanos, fornecem bens e serviços que resultam em violações de
direitos humanos, ou se organizam em formas que violam os direitos dos trabalhadores41.

Vê-se, com isso, que a globalização tornou-se mais útil às corporações comerciais e, com isso, a
dissolução das fronteiras tem se mostrado muito mais eficientes em produzir mercados globais do
que justiça global42.

Nesse contexto, o princípio do fórum necessitatis43 surge como instrumento garantidor do acesso à
justiça global, na medida em que seu núcleo central é a preservação de garantias fundamentais em
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litígios que ultrapassam fronteiras estatais, com a finalidade de impedir a negação de justiça em
dimensão supranacional.

O princípio forum necessitatis consiste, segundo Stephanie Redfield, em dilatar a jurisdição nacional
quando ela representa uma denegação de acesso à justiça. Importante frisar que aquela jurisdição
que goza de melhor ordenamento jurídico e estrutura técnica é a mais adequada para tratamento do
problema que supera fronteiras e alcança um interesse global44. Nesse sentido, não se busca
apenas assegurar às partes uma tutela jurisdicional justa, mas a todos aqueles que indiretamente
gozarão dos efeitos da sentença, como, por exemplo, determinação judicial que condena
multinacional a deixar de emitir gás de efeito estufa de forma desequilibrada.

A ideia do princípio forum necessitatis muito se aproxima da proposta de Antonio do Passo Cabral
quando sustenta a necessidade de revisar o princípio do juiz natural. O autor entende que a ideia de
juiz natural não pode se limitar a uma aplicação seca e mecânica da lei, devendo ser observado
adequação e eficiência da competência escolhida. Substitui-se o princípio do juiz natural pelo juiz
que melhor pode decidir. Consequentemente, defende-se uma competência capaz de proferir uma
decisão mais adequada ao caso, que possui as melhores técnicas processuais. Em resumo, dentre
aquelas competências concorrentes, deve o caso ser julgado pela mais adequada e essa análise é
feita no caso concreto45.

Por isso, em termos de acesso à justiça, é indispensável que o direito internacional leve em
consideração o valor da igualdade, o qual impõe uma dimensão social do direito internacional,
exigindo a análise do impacto real da escolha da lei e da jurisdição especialmente sobre os
vulneráveis, o que impede que o direito internacional seja um vetor para tratamentos assimétricos e
para o desrespeito à justiça material nos casos concretos. Seria incompatível com as normas
imperativas de proteção de direitos humanos, a existência de um Direito Internacional mecânico, que
escolhesse uma lei ou aplicasse uma decisão judicial estrangeira, sem qualquer análise do seu
impacto sobre os direitos essenciais dos indivíduos46.

Assim, enquanto ausente norma uniformizadora de natureza internacional que regule a tutela de bem
ambiental, cabe às jurisdições apoiarem-se em tratados e convenções internacionais, bem como, à
luz do próprio ordenamento interno, potencializar fiscalização e responsabilização de ações em
matéria ambiental, como as mudanças climáticas. Para tanto, os países devem usar de técnicas
jurídicas processuais que possibilitem uma interação entre os Estados a fim de garantir uma tutela
jurisdicional global, como a cooperação judiciária internacional, forum necessitatis, respeito e
observância às decisões persuasivas sobre o tema.

No caso Shell, nota-se que a tutela do bem ambiental tem uma repercussão internacional, vez que o
Tribunal reconheceu que a Royal Dutch Shell seria a responsável por determinar a política geral do
grupo, sendo a empresa ré uma holding do grupo com responsabilidade e influência sobre suas
subsidiárias e parceiros comerciais de mais de mil companhias presentes em todo o mundo. Apesar
da ambição louvável do Tribunal Distrital de Haia em responsabilizar e ampliar da Royal Dutch Shell
o seu dever para além da fronteira holandesa, parece obscuro e incerto como fará a ré cumprir as
metas fixadas pela Corte, estando a ré em jurisdições distintas e, até mesmo, sob regulamentações
de sistemas jurídicos internos possivelmente conflitantes sobre normas ambientais e de julgamento.
Não há como assegurar a integralidade do conteúdo da sentença, nem como obrigar todas as
nações em que a ré possui presença ou exerça direta ou indiretamente influência na emissão de
CO2.

Há, então, uma necessidade de coordenação e cooperação no sentido de haver uma
estandardização da proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Pois, a tendência é que
os danos ambientais se deem cada vez mais em escala global e tratamento fracionado, isolado e
conflitante entre nações não será uma resposta apta a prevenir ameaça ou lesão daquele bem
jurídico. A problemática da fragmentação jurídica dentro do Direito Internacional é a fragilidade que
se cria sobre previsibilidade, isonomia e segurança jurídica, de modo que cada sistema (nação)
possui uma atuação descentralizada, desarticulada e utiliza instrumentos autônomos e não
possuidores de coordenação formalizada para problemas internacionais como o dano ambiental.

Ante essa problemática, a questão deve gravitar em torno de quais mecanismos o ordenamento
oferece para resolver problemas que surjam da concorrência. Deve-se pensar num sistema eficiente
de controle das disputas sobre a competência, que as resolva de maneira efetiva e globalmente
isonômica.

Desafios processuais dos litígios climáticos globais:
reflexões a partir do caso Shell-Holanda

Página 9



Uma resposta ao problema é a globalização judicial, defendida por Anne-Marie Slaughter. A
globalização judicial, impulsionada pela crescente interconexão de sistemas jurídicos em todo o
mundo; pela expansão do comércio internacional e pelo aumento da mobilidade das pessoas, das
empresas e dos bens, é um processo contínuo e dinâmico de interação judicial entre tribunais e
juízes nacionais e supranacionais/internacionais, trocando ideias e cooperando em casos que
envolvem o direito nacional e internacional, através da utilização de uma variedade de mecanismos47

.

Para Anne-Marie Slaughter, uma característica importante do processo de globalização judicial é a
cortesia judicial (judicial comity), que é uma forma de reconhecimento mútuo entre tribunais nacionais
de diferentes países. Assim, à luz da cortesia judicial, um Tribunal pode reconhecer e aplicar uma
decisão de um Tribunal estrangeiro, desde que a decisão tenha sido tomada de forma justa e
razoável, e que as normas e os princípios jurídicos aplicados sejam consistentes com a lei do
Tribunal que está considerando uma decisão. Isso permite que os Tribunais nacionais respeitem as
decisões de outros tribunais em questões relevantes, diminuindo a possibilidade de conflitos de leis e
aumentando a consistência e a uniformização do direito internacional. No entanto, é importante
ressaltar que a cortesia judicial, como o próprio nome indica, não é um ato obrigatório, há, na
verdade, um princípio mútuo de cooperatividade para reconhecimento de uma solução política para
conflitos de competência48.

Em um contexto de globalização judicial, aproveitando algumas considerações feitas por Robert
Ahdieh e compatíveis com as ideias de Anne-Marie Slaughter, os Tribunais se engajam e cooperam
ativamente uns com os outros para fomentar padrões de deliberação coletiva do conhecimento
quanto à execução das sentenças. Assim, o diálogo judicial é normalmente prospectivo e não
retrospectivo. No diálogo judicial, um tribunal não volta a criticar a decisão prévia de outro. Ao
contrário, sua orientação é para alguma decisão ou norma futura. Além disso, uma característica
importante do diálogo judicial é sua bidirecionalidade. Nenhum dos lados é privilegiado em sua
contribuição para um diálogo judicial. O diálogo deve excluir qualquer barreira à participação de
ambas as partes, caso elas optem por participar. Finalmente, o diálogo judicial se caracteriza pela
voluntariedade49. Nenhum dos tribunais goza de autoridade sobre o outro, portanto, seu
engajamento é um diálogo e não um monólogo50.

Um dos mecanismos úteis para potencializar a globalização judicial e enfrentar o problema das
competências concorrentes e a necessidade de globalizar a efetividade dos litígios climáticos é a
delegação e coordenação de competências. A gestão ou coordenação da competência ocorre
quando um juízo passa a flexibilizar ou adaptar a competência jurisdicional à luz da ideia de
competência adequada. Dentre as ferramentas, a delegação da competência, que é uma declaração
pela qual um juízo, voluntariamente, atribui a outro juízo o exercício da sua competência, não a
competência em si, para a realização de atos que corresponderiam ordinariamente ao exercício de
suas funções próprias51, é um instrumento utilizado para descentralização de atos jurisdicionais, com
o objetivo de assegurar maior eficiência e efetividade das decisões, situando-as próximas da
localidade dos fatos, pessoas ou problemas a se resolver.

Com efeito, contemporaneamente, à luz das ideias de processo colaborativo e cooperação
internacional, são necessários como pressupostos para litígios globais de natureza difusa, a
funcionalidade, flexibilidade/adaptabilidade e coordenação de competências. Contudo, deve-se
romper com o dogma de que as competências são exclusivas e não possam ser coordenadas. Desta
forma, se a lide repercute em diversos sistemas jurídicos, ao invés de tentar, inutilmente, isolá-la,
deve-se permitir que os juízos de diversas nações atuem conjuntamente para uma melhor condução
e mais adequada solução do processo52.

Nesse contexto, quanto mais os juízos e tribunais verifiquem espaços para o exercício coordenado
de competências, mais efetivas essas práticas e outras oportunidades se apresentarão e há
progressiva utilização de instrumentos mais modernos de intercâmbio, coordenação e gestão de
competências53-54.

Por fim, é fundamental reconhecer a importância da cooperatividade em contexto internacional para
resolução de litígios globais. Isso porque, segundo Klodian Rado, há ciclo de interdependência do
desenvolvimento do direito dos direitos humanos a nível nacional, transnacional e internacional e o
processo de globalização judicial. Os direitos humanos têm um impacto muito forte no processo de
indução à globalização judicial, e este, por sua vez, fortalece e potencializa a difusão de direitos
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humanos em escala global e isonômica a todos55.

7 Considerações finais

Em face da inércia dos poderes eleitos em regulamentar e/ou implementar de forma mais protetiva e
efetiva o bem ambiental, surge a litigância climática a fim de reprimir as ações lesivas de grandes
comparações que, utilizando energia produzida principalmente pela queima de combustíveis fósseis
em larga escala, contribuindo significativamente para o aquecimento do planeta, conhecido como
efeito estufa e, consequentemente, para mudanças climáticas e potencialização de desastres
ambientais.

Ocorre que a tutela jurisdicional dada por Tribunais locais, portanto, com efeitos limitativos à sua
jurisdição, são insuficientes para conter o uso desequilibrado dos recursos naturais e os danos dela
decorrentes. Porque, apesar de reprimir uma conduta lesiva de determinado agente, a reprimenda é
local, o que não impede efetivamente o agente de realocar suas políticas corporativas para um país
com políticas ambientais deficitárias. Além disso, uma tutela jurisdicional local é de efetividade
questionável, pois, se o dano tem repercussão global, a recuperação e prevenção locais serão,
globalmente, inúteis.

A lógica do sistema processual é tradicionalmente lastreada no exercício exclusivo da competência
por apenas um órgão jurisdicional, mesmo nos casos de competência concorrente. Apesar dessa
concepção conservadora e inepta para litígios globais, essa lógica se justifica, na doutrina tradicional,
pelas premissas antigas, supremacia e independência nacional. Essa exclusividade, que nasceu
para blindar países das ingerências externas, passou também a excluir outras nações, impedindo o
exercício concomitante ou combinado de competências no Judiciário em âmbito internacional. Por
isso, em um contexto internacional de sistemas jurídicos contraditórios e fragmentados, daí a
importância do processo de globalização judicial para litígios de natureza global e difusa.

É incoerente defender a globalização econômica e integração de bens, serviços e pessoas, mas
simultaneamente embargar ou limitar uma tutela jurídica também globalizada. Em um mundo
capitalista, movido pelo lucro, a priorização de uma atuação internacional uniforme de combate às
lesões ambientais é urgente não só para as futuras gerações, mas para os presentes, que já sofrem
com os desastres ambientais.

Portanto, sustentou-se a necessidade de uma atuação internacional da justiça globalizada, que pode
ajudar a promover a convergência das normas e dos princípios jurídicos em todo o mundo, levando a
um sistema jurídico global mais justo e eficiente. Isso pode ter significado para a proteção dos
direitos humanos, a promoção da democracia e do Estado de Direito, e para a resolução de questões
globais como a proteção ambiental.
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